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O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 
QUALIDADE E TECNOLOGIA -lNMETRO, no uso de suas atribuições que lhe confere o§ 
3° do artigo 4°, da Lei n° 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e no inciso V do artigo 18 da 
Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275, de 28 de novembro de 2007, 
com a redação alterada pelo Decreto n° 7.938, de 19 de fevereiro de 2013, resolve: 

Art. 1°. Instituir, no âmbito da Diretoria de Metrologia Aplicada às Ciências da Vida 
(Dimav), bem como da Diretoria d~ .Metrologia Científica e Industrial (Dimci), o Centro de 
Equipamentos Multiusuário de Microscopia e Análise Química-Biológica do Inmetro (Cemmaq) 

Art. 2°. O Cemmaq terá a missão de: 

§ 1°. Promover o intercâmbio entre o Inmetro, Institutos de Pesquisa, Academia e 
Laboratórios Industriais visando à transferência de conhecimentos científicos e metrológicos que 
possam fomentar pesquisa e inovação em áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional. 

§ 2°. Maximizar o uso do parque de equipamentos do Inmetro com foco em 
metrologia científica, industrial, biotecnológica e suas aplicações. 

§ 3°. Formação de recursos humanos com qualificação em metrologia científica, 
industrial, biotecnológica e áreas estratégicas ligadas à Política de Desenvolvimento Produtivo e a 
Política de Desenvolvimento da Biotecnologia. 

§ 4 °. Transferência e absorção de laww-how para a utilização e manutenção de 
equipamentos científicos. 

§ 5°. Fortalecimento de uma infraestrutura institucional de manutenção de 
equipamentos. 

Art. 3°. O Comitê Gestor (CG) do Cemmaq, indicado pelo Presidente do Inmetro, será 
constituído por 7 (sete) membros titulares e 7 (sete) suplentes, sendo 4 (quatro) do Inmetro e 3 
(três) escolhidos entre a comunidade científica e industrial brasileira. 

§ 1°. O Comitê fará reuniões periódicas de avaliação convocadas pelo seu presidente, 
eleito entre seus pares, com mandato de dois anos renováveis, com o objetivo de avaliar o 
funcionamento das várias Unidades de Equipan1entos multiusuários. 

§ 2°. O CG definirá as Unidades de Equipamentos Multiusuários, especificando a lista 
dos instrumentos que integram cada Unidade do Cemmaq, seus responsáveis e as horas neles 
disponíveis, com base em indicações feitas pelos responsáveis por cada Unidade e cada 
equipamento. 

§ 3°. Cada Unidade de Equipamentos Multiusuários será dirigida por uma comissão 
constituída por um pesquisador do Inmetro, lotado no setor onde o equipamento se localiza, dois 
pesquisadores do Inmetro de outros setores que também utilizam os equipamentos e dois 
pesquisadores extemos atuantes na área. As comissões que gerenciam as Unidades, bem como 
seus presidentes, serão escolhi~as pelo CG do Cemmaq. 

§ 4 o. A Comissã~ anteriormente indicada analisará o Plano de Trabalho (PT) dos , 
candidatos a usuários de cada Unidade. Uma vez aprovado o PT, será firmado ato negociai entff oA . 
Inmetro e o usuário. I \V v 
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§ 5°. O CG do Cemmaq gerenciará as ações que visem obter recursos públicos para 
dar suporte às suas atividades, tais como expansão de serviços com verbas para hospedagem, 
transporte e alimentação de usuários e recursos de administração e gerenciamento, obtenção de 
novos equipamentos, etc. 

§ 6°. O CG definirá e aprovará as normas e procedimentos de operação e 
gerenciamento do Cemmaq bem como das várias Unidades de Equipamentos Multi usuários. 

§ 7°. Um relatório fmal sucinto dos resultados obtidos deverá ser encaminhado 
anualmente ao CG por cada uma das Unidades, com um mês de antecedência no caso de 
renovação e até um mês após o termino do contrato, acompanhado de avaliação elaborado do 
responsável pelo equipamento. 

Art. 4°. O Cemmaq será organizado em Unidades de Equipamentos Multi usuários. 

§ I 0 , Para cada equipamento serão estabelecidas horas disponibilizadas aos usuários 
externos (outras instituições públicas, centros de pesquisa ou laboratórios conveniados). 

§ 2°. Cada equipamento terá um responsável pelo atendimento externo e treinamento 
dos usuários doze meses por ano. 

§ 3°. O portal do Cemmaq divulgará a descrição dos equipamentos e técnicas, 
responsável e horas/mês disponibilizadas e calendário de uso/agendamento, e normas gerais e 
específicas. 

Art. 5°. A habilitação de usuários ocorrerá mediante Chamamento Público e posterior 
processo de cadastramento de usuários externos, o qual será feito a cada dois meses. 

Parágrafo Único - Será dada ampla divulgação do cadastramento de que trata o caput 
deste artigo, além do Portal Cemmaq, por intermédio das Sociedades Científicas, publicações 
especializadas, Redes de Metrologia, mala direta, Laboratórios Conveniados, etc., para o uso dos 
equipamentos em projetos científicos, com prioridade para aqueles relacionados à metrologia 
cientifica de interesse comum Usuário-Inmetro. 

Art. 6°. Os projetos mencionados no Caput do artigo 5°, serão encaminhados em 
formulário padrão descreverão a proposta e solicitarão tempo de uso dos equipamentos do 
Cemmaq por um período definido. 

§ I 0 • Os Projetos em andamento deverão anualmente, em novas chamadas, solicitar 
renovação frente à submissão de relatório e disputarão tempo com novos projetos. Trocas de 
usuários poderão ser solicitadas a cada nova chamada. Caberá ao CG avaliar a renovação e a 
preferência em casos de projetos de ótimo ou bom desempenho. 

§ 2°. O comitê de cada Unidade analisará as propostas e alocará tempo e 
equipamentos de acordo com a demanda/disponibilidade. 

§ 3°. Cada projeto indicará um conjunto de usuários para os equipamentos solicitados. 

§ 4°. Os usuários serão treinados pelo responsável pelo equipamento no seu uso. 

§ 5°. Todos os usuários serão treinados também em metrologia científica, biológica e 
sistema da qualidade de acordo com programa e tempo estabelecidos pelo Inmetro. 

Art. 7°. Os reagentes e materiais normais à operação do equipamento poderão, sempre 
que possível, ser providos pelo Inmetro. 

§ I 0 • Os usuários cujos PTs forem aprovados e após celebração do ato negociai, 
conforme previsto no art. 3.0

, desta Portaria, poderão fazer uso do transporte provido pelo Inmetro 
(ônibus). 

§ 2°. As despesas de locomoção e estadia serão por conta dos usuários (r~ef1(aS' 
técnicas/verbas de projetos de cada usuário). ~V~ 
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Art. 8°. O Cemmaq manterá um portal com ampla visibilidade, que conterá um 
resumo completo de sua missão e atividades, normas, composição do CG e das comissões de 
usuário de cada Unidade bem como o parque de instrumentos e seus responsáveis diretos, com 
detalhes de técnicas disponíveis e das horas disponibilizadas por período, e centros/usuários 
habilitados e lista de projetos com seus resumos. 

§ 1 o. Todo agendamento será feito e controlado através do portal Cemmaq. 

§ 2°. As Propostas de usuários serão divulgadas e recebidas via portal Cemmaq de 
acordo com o calendário nele divulgado. 

§ 3°. O CG produzirá um boletim com dados fornecidos pelos responsáveis por 
equipamentos, contendo um resumo dos resultados finais de cada período, que será 
disponibilizado no portal Cemmaq. 

Art. 9°. O Comitê Gestor e as Unidades de Equipamentos Multiusuários serão 
definidos em Portarias específicas pelo Presidente do Inmetro. 

6 

Art. 10°. Esta Portaria entr á em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

Wl t!tANEL~SAR 
Presidente do Inmetro 



N" 61, quinta-feira, 31 de mnrço de 2016 

sicos parn a pmmooõo da ace!libi!idnd~ parn pe.uoas portadonl!i d~ 
deficitnda ou mobilidade r.:duz!do, c dclcnn!nn a lmplemcntoo~o de 
l'rogrnmas de Avaliao!o dn Ccnfo,nldnde parn os lervioo• de tranl­
pcrtc coletivo, de fcnna a onrantir a acessibilidade do1 vclcu!os etn 
dn:ulaç~o e de seu~ equipamentos: 

Considerando a Lei n• JJ.]46, de 06 de julho de 2lllS, que 
inotilui a Lei Brn1ileirn de lnduo~o dn Penca com Defiei~nein (E.o­
taluto do Peuon com Oelidi!nda) e estabelece o obrigatoriedade de 
0ccnibilidade duo vdeulm de transpotlc coletivo: 

Coruidernndo u Rc!o!uçAo ANTT n.• 3.871, de OI de agosto 
de ~012, que oslllbelcce 01 prneedimrntoo n oer.:m ohoCI"I'ndoo pc!ns 
empresas tmnspor1odnm.J, pnrn assegurar condições de oo:cuibilidnde 
âs pessoas o:om deficiêoda nu com mobi!id~dc n:duúdn na utiliuçi!o 
dos Jerviçoa de trnruportc rndnvi~rio intcrcJtndual c intemnclonal de 
pn.'ua~eiros: 

Considernndo a fu:soluçDo ANIT n.• .\.32.1, de JO de obril 
de :!014, que alterno an. 19 dn Resnluçilo ANTI n.• 3.87lt:!012; 

Coosldernndo n Pcrtnrin lometm n.• 152, de :!B M mnio de 
:!11119, que apmvn o Regulnmeolo de Avnliao~o d_a Confonn~d,,_de pnrn 
F~bricnç~o de Velculos Acessfve!s de Cnrneter!.Uo:õl.'l Rodovt~n~ p~m 
Tl'liJispone Cnlcti\"0 de Pn .. ngdrns, publio:ndn no Diário O!io:1nl d!l 
Uni~o de 01 de junho de ~009, s.:çilo OI, pógina H~: 

Con•lderaodn a Portaria Jnmetro n.• tfi4, de :!J de mnrçn de 
1015, que aprova 01 l(equiohos de Avaliação da Confonnidnde 
(RAC) pn;:~ l'latafnrmn.s E!cvntóriõl.'l Vdrulnn:• para Veiculo• com 
Cnrllcterfsticns Rodovhlrlos, publicada no Di~riu Oficial da UniDo de 
25 de março de 2015, aeçilo OI, póginn 6U; 

Coruidemndo n Porlllrin lnmcrro o.' 163, de 2.l de ntnrço de 
~013, que aprova o Regulamento Técnico da Qualidade {RTQ) pnm 
Plntnfonnns Clevntórins Veicular.:J parn Ve/culos com Cnrao:terfsticns 
Rodoviárias, pubUendn no Dhirio Olicinl da Uni!o de 2S de março de 
2015, seçtto OI, pâoinn fiO: 

Considerando a incxlsl~nela, ato! o pi"C'Iente momento, de 
!nfrne•truturn de ov~llaçno do confonnidnde acreditado ndequlllln pnrn 
o aeopo de tertificaç~o de plntnfonnns d~vatória. vc!tulnrc! pnrn 
vekulos com carncterlnicWI rodoviárias; 

Cnn•idcrnodo n ~list~nda de ÜIJlnn!smos de Cenificnç~o de 
l'rodmns {OCP) acreditados parn o escopo de certificação de pl~­
t~fonnns e]e\"Dtór!as v~icu!ares para veiculo! com cnructcr!stirns ur­
banas, que t~m cnmcterlsticõl.'l similn= oU exigidas por.:1 oli vekulu5 
de cnrnctetbdcas rodovi~riõl.'l; 

Ccruidcrnndo o Pnrtnrin lnmctrn n.• OR7, de OJ de maio de 
1002, que aprova o Regulamento parn D=ignaçllo de Ol]lnni5mos de 
Av~lioçõo da Confonnidndc, publicado no Diário Oficia! do Uni~o de 
08 de mnio de 2002, 5eç!o OI, pUgion J2R; 

Considerando a existência de equipamentos c di!positivos 
ahcmotivn~ 11 platafo11nn clevntórin veicular, u\UIZ!ldo• pnrn emhnrquc 
e d~sembnlljUC de pe.uons com delici,;ncia nu mobilidade reduzida, 
nos velo:ulo~ nccssiveis de cnrnctedsticns rodoviáriO! deslin~dos no 
trnnsp1me coletivo de pnsuseiros: 

Considerando at expeetativns manifestadnl! pe!n Secretaria 
Noo:ionol de Promoção dos Direitos dn Pt!!Otl com Defici~ndn -
SNI'D, dn Sccretnrio de Direito• Humnnnli dn Pn:sidentin dn Re­
pühlica, quanto ii necessidade de garnnlir a ncl!!o!bilidnde de outros 
equipamento• e dispositivo• que venham n ocr uliHZildD! parn o cm­
!)OiljUe c dcsembnl"ljue nos velculos de <:araetcr!!l!eas rodoviãriu des­
tinado• no transporte coletivo de passnoeirns: 

Considernndo n Penaria lnmcttn n." 269, de 02 de junho d~ 
20\S, publicada no Dl!rio Olid•l dn Unido de 03 de junbo de 1015, 
seçilo 0!, página 63, que, dentre outms pruvidtncin.s, proíbe 11 uti­
liUJç!o do endoim de trnosbordo pnrn embarque c desemballjUC de 
pessoas com defic!Cnc!a ou mobilidnde redu.ddll em vdcu!oJ atu­
slvds, de enracteristicas mdovi~rins, des_tinndos no trnnsporte coletivo 
de pn .. •odros, bem .:orno, admite, em seu ~rt. 5", n ulililnçno de 
outros equipamentos c di•posilivos pnrn;embarque c dl:.'lembarquc de 
pessoas com deficiCncia nu mobl!!dndc';rcduzidn, nos veiculo• ncn­
slvei•, destinados no trnruportc coletivp de pasngeiros, desde que 
scjnm submetidos ã nvalinçllo to!enlca pelo lnmctro, com fnco na 
segurnnçn, operaeiounlid~de c acessibilidade; 

Considerando n neccl!id!ldc de'eslllbeleccr critl!rio• visnndu 
operllo:lonullzor o dilposto no nrt. 5" dn Portaria lnmetm n.' 
:!69/~015: i 

Conl!dernndo n necessidade de!promovcr o cmballjUC c dc­
semballjuc, bem como a !ocomuçHo c acomodnç5o, de fonna ~egum, 
de pcssmts o:om deficjo!ncin ou mobilidnlle redu.ridn, nos \"cfculos 
nc.,.of\·eis de carackdstil!ll! rodoviórin ·d=tiMdns ao trnn!pcrte co­
lcti\·o de pnnageiros, resolve baiur ns it~!IUintel disposioil=· 

Art. !" Dcknn!nor que o nrt.; 1" dn Portaria lnmctm n." 
:!6\lt:!OIS pns••nl n vi~er com n seouinuo tcdooao: 

"Art. !" Detcnninar que, n parlir de 01 de julho de 20lfi, 
Jienl'll proibid!l n util!znçllo dn cndcirn dt; tmnsbordo parn embarque e 
desembal"ljuc de pencas com delidi!ncia uu mobilidade reduzida, na 
flll)!icnç~o de \"efeulos ncQs!vcis, de cnineter!stieru; rodnviória•, des­
tinado• no tro01pone coletivo de pnungeiro•." (N.Il) 

Art. 2" Dete11Uinar que o art.':2" dn l'ortnria lnmetro n.' 
:!69/2013 po.,nrã n vigor o:om n seguinte r.:daç~u: 

"Art. 2" Octenninnr que todos: os vdcu!os nccss!veio, de 
corncterlslicn.o rodoviirins, deo\modos not trnnoporte coletivo de pos­
sngeiros, abrangidos peln Portaria lnmetro n." 15212009, fnbric~dns a 
pnnir de OI de ju!bo de 2016, deverâo possuir ~omo Unico meio de 

~d:~~~ .• P~~:~~::,'l~je~~t!ri:'~:(.~fnT. d~fitiO:ndn ou mobilidndc 
§1' Dele11ninar que, n partir de; OI de outubro da !016, JÔ 

sel'll ~dmilldo o um de plotafonnas e!cvntõrins veiculare~ d:vidn­
mente cert!ncndns por Orgonbmo de Ctr1ilicoç!o de Produto {OCP), 
""tubelccido no po/J e acreditado pelo imftetro, com posterior registro 
junto ao lnmetm, em obJcrvilncfn no disposto na Potlarin [nmetro n." 
lfi4!20JS. 
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~2· Pnm os velculos com Peso Dnt!o Tntn! - PDT inferior nu 
Igual n 1~ toneladas fica cstabeleci~o o prnzn limite de 31 de mnrço 
de ~017 parn ndequaç~o dn fobricntlln no n:qui•ito de neeuihilid"de 
previsto no caput, devendo nA platnfonnns e!C\"Dtóriõl.'l vclculnrcs uli­
liZIIda. na fnbricaç~o destes ve!culos estarem devidamente certifi­
endos r,or OIJl•nbm!) de Cetiilicaoao de Produto. {OCPt. e•tn.heletido 
no pn J c ncred!iadn pelo lmnctro, com poste11nr regtstro junto no 
Jnmctm, em ob•crvãndn no diiposto na Portaria lnmctro n.' 
164t:!Ol5. 

§l"l'arn os ônibus de 02 (dois) ondnre1 (doblc-dctk), que 

~~~uJ~Ii~if~~fn ~~x~~bi/itfud:1~~~[d~ ~o·~~{~~t~ç~'isg,"f~hPJ:::J~ 
n pnrtir clc OI de julho de 1016, scri ndmitidn a utiliznçiio !lt mmpa, 
no:oplnda no \"deulo, COI!l comprimento inferior o 900 mm e loiJIU!il 
de HOO tnm c ângulo mhimo de indinnção do rnmpn de 15" ou, 
nltcrnntivnmentc, de r.:1mpn removlvel com comprimento inferior a 
900 mm e lniJIUI'll de HUII mm c õnoulo mllximo de inc!inaçnn da 
rnmpa de ]()", devendo esta (,Jtimo ;er obrigatodnmenle trnn!ipnrtada 
no bngagciro do veiculo, ob•ervando oindn ns seguinte• condições: 

I - O Anuulo mâximo de ioclinnç1lo da rnmpa em n:Jnç4o no 
nl\·cl do local do embarque, conoiclornnd~ que o meomn trnha ollurn 
de ISO mm em relaçRn no plano d~ rolamento, Jcnl vcrific•clo com n 
~istema de rebaixamrnto dn su1penslo ~cionndn, desde que o ml!'lmo 
lenho rebaiumeuto de 9ll mm: 

11 - lodependentemente do tipo de rnmpn a •cr utilizado, c1tn 
deve suportnr uma eargn de opcrnçAn ~e 2.500 N, lnca!iZIIdD no ecntro 
dn rampn de oo:esso veicular, distriba!dn ~obre uma ârca de SSO mm 
x SSO mm: 

UI - As •ul"'rficlel dn ramJ"' de ace.no devem pouuir ca­
rncterl•tictu nnt!dempantes, conforme ABNT NDR 13570: 

IV -A super!Tcie do .. senta dn poltrona pn:fetcncial poderá 
ter nlturn mh!mn de RIO mm em r.:lnçAo no nlvel do pito do veí­
rulo." (N.JL) 

Art. 3' Ddcmúnnr que o nrl. J" d!l l'ottario lnmetro n.• 
16912015.J:::.';~D~t~~fo~~~~u! ~~:~~~~~:~~:desta Portaria o li-
enr-se-~o J\ fnbricnç~n de vc!culos d: carnl'!erfn!c:l.!! rodovlrlrin.s des­
tinados an lrunspcrtc de pa.o;•ngciror sob regime de fret~mcnto, in­
cluídos os destinados n serviço! de transporte tmbdco." (N.R.) 

Art. 4' Detenninnr que o art . .\" dn Penaria lmnctro n.' 

IMf20lS.À~~54~ Õc~!;~n~~~u~,s~g;~~~i~ ~d~\fid~ outubro de 1016, 
as plntnfonn;u elevntOrins veiculares devenlo ser cnmen:inliz.odns no 
men:•do nacional oomentc em cunfonnldode com O! Requisitos om 
nprovado.1 c dev!domenle registmd;u no lmuetro." {N.Il) 

Art 3" Autodzar, provisoriam~nte, todo! os OCP, estal)e­
!ecidos un pai~ c ncreditndn• jun\.0 à Coonfcnaç!o Ge111l de Aen:­
ditnção (Cgcre) pnrn o escopo de (Cftifienção de Plnlllfonnas Ele­
vntónns Vetcu!ares pnrn Vc!culn• coto Cnrnctctbticas Urbanos, n o:nn­
dudrem processos de ccrtilicnç~o de Plntnfonnos Clevntórin• Vei­
rulorcs parn Vdru!oo com Carnclcr!sticns Rndovioirin•, ct11 ob•er­
v~ncia it J>artarin Jnmctro n.' 164!20!5. 

PorOgrnro Uuieo. Os OCP orn nutnri"...,.dos trnbalhnrllo ndi-
1ndos nos 01J1aobmos de Cer1!flcaç~~ de Produtos devidnmcnte ocre­
dilndcs pnrn o escopo de certificação de Plntafonnas IllevntôriiU Vei­
culares para Veiculo• com Cnrnclerlsticoo Rodovi!lrin•. 

Art fi" Detcnniunr que a auloriZIIçno provi5órin, rd~r!dn no 
nrt. 3" desta l'ortoria, c.tn!l\ condidonodn il nulnorura do Tenno de 
~~:~:,:::;;~~· de acordo com o modelo que consta como Anexo a 

l'nr!lgrnfn Un!o:o. O Tenno d~ Compromisoo devenl 5ct en­
caminhado à Din:lorin de Avnliaçilc dn Confnnnidnde (DcnnO do 
lnmctro. 

Art 7' Detenninnr que n autoriznç!o pmvisérin tcnl validade 
por n!!! 06 (1ei1) meses, contndo.1 n partir dn datn de sua concc,.Do. 

11arágrnro Unicn. A nu1oriz:~çAo provisória será concedida por 
m~lo de !'ortnria publienda no Diário Oficia! dn Un!Jlo pdo In­
metro. 

Art g• Detennloor que os OCP autorizndos provisoriamente 
devenlo ccnduúr at nçõeo rclncinnadu nos processos de nvallaç~o ~ 
cono:c .. ~o do Certificndo de Coorormidnde parn Plntnfonnns Ele­
vatórias Vclculnrco pnrn Velo:ulos cum Cal'llctcrllllcas Rodovillrin•, 
respeitando no cxigCno:los cstnbc!ccidA~ pela CGctc. 

Art 9' lnfonnar que o lnmoiro poderã cnncclnr, n qualquer 
tempo, n nutoriz:~çilo provisória concedida nos OCP, cnso scjn cvi­
dencindu o nHo cumprimento dns condioíle• inseriu no l'onarin In­
metro n.' Jfi4t:!O!S, além d""' hipótcse!i prcvist""' nn Portaria lnmetro 
n." 0~7/2002. 

Art 10 Detcrntioar que ns OCI' autnriz:~dos provimrinmen!c, 
bem como o• OCP nercdilodos jun:o ii CGCtc parn o escopo de 
Plntafom1as Elevnt<lrin• parn Vdculm com Carncterlstitns Rodtwill­
rias, em observância à Portaria lnmctro n.• 164!2015, tamb.!m est1lio 

~~~~~~~odi:p~:~~~~~,' :S~~~":ti~~. dà ~i~~~~~~o .r :v~::\ ri~" vdc~Fa~ 
utilizados parn embarque c desembnnjue de pe.uoa• cnm deficiCncin 
uu mobilidade rcduUdn, nos vc!cu!cs nce .. {veis de caracterlslio:õl.'l 
rodoviárias de5tlnndos no transporte roletivo de r••sur;dms, em ob­
•ervàncin oi Pnrtoria lnmctro n." 169(.!015 c no di1posto OI<.SIIl Por­
taria. 

§I" O fomccet!or interessado em certificar e<juipnmcntc• c 
dispositivo.l, n!iemntivns 11 plntn!lmna elevatória veicular, devor<i 
npn:sentar, 11 Dconf, o Mcntorin! 001cri1ivn do equipamento e/ou 
dispositivo. 

§2' Coberá â Dconf avali~r o Mmmrial Descritivo sol• n 
óticn do cumprimento dos n'quisitno de •egu111nç:t, npe111donnlidnde c 
aceuibilidnde. 

§l" Caberá lt Secretaria Nacional de l'romoçilo dos Direitos 
da Pesso~ com Dcficii!nc!n - SNI'D avnllnr o Memorial Descritivo 
sob n ótio:a do cumprimento dos requisitos de nceuihi!idndc, ouvido o 
Conselho Nncinnnl dos Direitos dõl.'l Pessoas com Deficiõncin - Co­
nade. 
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~4' Apil• o oprovnç~o do Mcmoriol Deacriti\"0, o fornecedor 
deverá sclecionnr um dos OC!' ncreditodos ou nutorizndos parn con­
duçao de proces•n• de ccrtificaollo paro u csenpo em quod~o. 

~s· O OCP •clecionndo deverã instituir um proccdimenlo de 
avnliaçao da o:onfonnidnde, que tomarã por bnsc o prnccdimenm 
eotnbdcc!do pnrn ccn!fiençJlo dns plnlllfOnnll.! el"'·atilrins \"cieulores 
parn ve!culos com carncter(stil!ll• rodoviãrial, coofo11nt Portaria In­
metro n.' 16412015, e submetê-lo à avalinç~o dn Do:nnf. 

§6"A Autoril<lylln pnrn U5o du Selo de ldenli!icoi'.'IO dn Con­
fonnidnde estorã condicioMda à nbJcnçllo do Registro de Objeto 
junlo no lnmetro. 

~7· Os cqulpnmcntos e di~posiliVo5, mnn v~ een!licndos e 
previomcnte ã dlsponibiliZIIÇ!o uo mero:ndo, dcver.'lo ser n:gi•trndm 
JUDIO no lumctro, confonne deremllnado peln Portnrio lmnetm n.' 
491, de 04 de mnlo de 2010, que aprova o proccdimenlo para con-

Oiásj~· ~0c~~~cdn;~ni'a~d~~a5!~ ~~l~~~~d:~o~~~e:~çf~'~~i~~~~i~~ 
lfil, ou ouao sub•litutivna. 

An. 11 Dctenninnr que o.; cncnrroçadon:J do.; velculos oo:es­
.;!vei& de cnmeterl,dcas rcdo\·i:lri~• destinados ao tmn1porte coletivo 
de pnuagdros d<:Vcrl!n adequar o loyout Interno deJtes vdculos e 
instn!nr o• mccani•mos e/olt dispositivos necessário• para a loco­
mnçan e oconmdn,ao 5egurll de pessoa.; com deficiência ou mo­
hilid"de n:dulida, ccnsidernndo Dli tipos cxi•tenles d~ deficiênda c 
sons lhnitaçõe5 fi.;icns c npcrncionals, em cumprimcoln nos r.:quishos 
in•ertn• no Regulomento de AvnliaçJlo dn Confonnidnde porn Fo­
brieaoilo de Vdculo• Ao:ess!vei! de Camctor!sticas Ruduviárins pnrn 
Trnnsportc Coletivo de Passnoeim, npro\·odo pela Portnrin lnmetro n.• 
1S2t:!009. 

Art. !~ Dclcnninor que as violaç~es no• dispositivo• desta 
Portnrin sujeitnrilo o infr.:11or às pcnnlidndes prevlnn.s na Lei n." 9.933, 
de 20 de dcu:mbro de 1999. 

An. l3 Cientificar que fícnrl!n mnnddas D! demais di•po­
!lções contidn.s nn Por1nria lnmclto n." 16.\r.!OIS c nn l'nnnrin ln­
mCI!O n."169t:!OlS. 

Art. 14 Esta l'omuia entrnrã em vigor no datn de sun pu­
blio:açilo no Di~rio O/ida! dn Unido. 

LUIS FERNANDO PANELLI CESAR 

ANEXO 

TERMO DE COMPROMISSO 
Pelo pll.'.!ente innrumento, 

. n:presentndn pnr 
iruo:rita 

com !cdc no 
no CNI'JIMF 

, CPF o' 

dco:loro, cxpn:sso.;enle, perante o lnstltuto Nacional de Mc­
tmlngia, Qunlidnde e Teo:nologin • lnmetro e n ten:cims imeresJntlo! 
que; 

1. estll dente de que, como Organismo de Cenilicuçãn de 
Produto (OCP) nutorizndo, de\·c ntender nus n:quisitn~ previslno ou 
Portaria lnmctm n• lfi·l, de 23 de março de 1015, que aprova ns 
Requiailo• de Ava!inç~o da Confomt!dnde porn Platnfonnu_ Eleva­
tória! Vcio:ular.:J pnrn Vdeuln~ com Carnetcr{sticns Rodoviàrtõl.'l; 

2. tem ciência de que o nuroriz:Jç!n é provisório c vigcnl por 
06 (!d!) ml:.'les, conllldoa da dntn de pnblicnç4o da Portaria que 
o:onccdcu cala outoriZ!l~!n; 

3. tem ciCno:io d~ que, parn pc111tnncecr atuando no ~!.'!copo de 
I'Iat~fol'lUOS Elevatérins Veicu!an:s para Ve!cu!os o:om Cnrnclerlstic<l.1 
Rodoviãrl""', devcrã obter sua ucrcd!taçno jumo no ln.;tltutn Nncionn! 
de Metrologia, Quulit!nde c Tcenologin - lnmctro, a1ruvé5 da Co-

~~j~~·~~ ~6{!.~) ~:.~:U1J:~~tn~~'~c~~{·p~\~G~~;~~0d~ ~:::ri~ 03~ 
eono:~ssHo dn autoriUJçllo pmvisôria; 

4. tem ciêncin de que, após o prnw de 06 (~eis) ml!.lc!, 
con!ndos dn pub!icaçno do Portaria de conccuão da aulnrizoçilo pro­
visória, em cru;o de n~o obteno~o dn octcdiloç~o, uan poder~ ctnllir os 
Certi/i.:odno de Confnnnidodc pnrn Pla!afo11n""' l!kvatórin! Veicu­
lar"" parn Vclculns o:om Cnmctcrlsticns Rnduviària': 

5. tem ~!tncin de que o descumprimento das obrigaç~cs 
anumidns no pn:1en1e Tcnno de Cmnpromiuo, bem ~umn a inob­
'ervlincia n. Nollna. Rcuulament~dorn~. ou ll quaisquer dispositivos 
!egnis, 111jeitorã o OCJI â! cominnçõe• civis c pc~ais pr.:vista.o; nu 
lcgid•çlln em vigor. 

Local e Llnt• 

l'ORTARIA N' H!, DE JO DE 1\I,\!IÇO DE 1Ul6 

O PRESIDI!NTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME­
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - !NMET!m, no u..;o 
de su:t..'l ntribuioOes que lhe confere o ~ J" do nrtlgo 4', dn Lei n' 
S966, de 11 de dl.'<lembro de 1973, c no ineioo V do artigo lB da 
lli!nllurn Regimrntal da Autal"ljuio, npruvnda pelo Dctreln u" 6.275, 
de 2B de nu\·cmbro de :!007, o:om a rednçilo nlterndn pdo Dectcto n' 
7.938, de 19 de fevereiro de 101J, IC$Olve: 

Art. r•. Instituir, no ãmbito da Dir.:toria de Metrolngin Apli 
eadn il.s Ciõncins da Vida (Dimnv), bem como dn Diretoria de Me 
trologin Clentificn c Industrial (Dimd), o Centro de l!quip.tmentn. 
Multiusuórin de Microscopia c Aoâl!se Qulmio:a-Oiológica do Jnmet 
{Cemm~q). 

Art. ~·. O Cemmaq \~rã n miu~o tle: 
§ 1•. Promover o intcreilmbio entre o Jnmetro, Instituto• d 

Pesquisa, Academia e Laboratórios lndustr!o!s visnndo ã transfer~nci 
de conhecimentos deot!ficos c mo!rohigicos que ponam fomenta 
pc•quisa e inovnçllo em ârens ellrntégicns p.trn o dtscnvolvimtnh 
nncionnl. 

Eite dorumrnto pode ser verific"do no endereço eletrônico hllp://www.in.b""'-~dx!e.lmn!, Ddcumentn assinod~ digitalmente conforme MP n' 2.2111!-2 de 14/081200!, que institui 
lnfrnestruturn d~ Chaves PUb!iciU Drnsileim - JCI'-Brn•i!. pelo código UOlli20160JJ!OOOHI ' 
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§ 2'. Maximfznr o U!O do porque de equipnmcotoJ do In· 
metro com foco em metrologia dcntificn, lndu!lrinl, bictccnolôgicn c 
ouno oplieoçlles. 

6 J'. formoç~n de teCUI'!Ios lmmnnoJ com qualificnç~n em 
tnetrologla cientifico, indu!trial, hintccnolõgien e Ateu <.':Olrolo!gicns 
ligodos ll PnHtica de Dcocnvnlvimcnlo l'rodnti•·o e n PnHtica de De· 
•envolvimento da B!otccnolngin. 

§ 4'. Traosferi!ocin e nboo.,üo de kqow-how parn n utilil.llfi'IO 
e mllnUt<rnçAn de ••tu!pomcntoo oicnlllicoo. 

§ s•. Fnrtolccimento de uma infr:~cstrntura in•Litudonnl de 
mnoutcnç~o de equipamentos. 

Art. J". O Comitê GcJlDt (CG) do Ccmmnq, indicado pdo 
Presidente do lnmetro, será cmulituldo por 7 (sele) mcmhroslitulnres 
e 7 (sete) suplentes, &endo 4 (quatro) du lnmelrn e 3 (tn!s) e!cn1h!dco 
entre ~ ccmunidode clent[ficn c indwtrial btll.!!ileir:t. 

§ J•. O Comitê f~rá ~un!nes periódicas de avalinçilo con· 
vocadas pelo oeu presidente, eleito eutrc oeu• pore•, com mondn!o de 
dois unos ~oovth·cio, com 11 objetivo de avaliar o funcionntnento dos 
vári!l!l Unidad"-'! de Equipnmenlol mul!iu•uolrios. 

§ 2". O CG definirá no Unidades de Equ!pnmcnlos Mui· 
Liu•u:lrios, e•pedlicnndo n li•ta doo instrumento• que inteurnm cndo 
Unidade do Cemmnq, ocus responsá\'eb e n.1 horas nele$ dispoolvei1, 
com bn.~e em indiCI!çôes feilu pelos re~pcrullveis por cad~ Uoidade c 
cadn equipamento. 

~ 3". Cada Unidade de Equipamentos Multiulwlrins será 
dirigida per uma comin~o consliluldn por um pesquisador do In· 
melrn, lolttdo no setor onde o =quipnmento oe loenliza, doi• pcs· 
qui•ndores do lnmetrn de nulrns wores que lttmbt!m ut!Hunn os 
equipamentos c dob pesquisado= externos atuantes nn liren. A5. 
comiu~cs que JlCrenciom n1 Unidade•, bem como seu• pretidentes, 
ser4o cJcolbidas pelo CG do Ccmmnq. 

§ 4•. A Com!u~o ontcrionnenle indicado ounli•nrll o Plouo 
de Trabalho [PT) dos caudldo!oo n usuário• de cadn Unidodc. Umn 
•·a aprovado n PT, ser.! fimtndo n!o negociai entre o lnmelrn c o 
usuõlrio. 

§ ~·. O CG do Cemmnq oen:~daráll!i "'~es que vis~m nbter 
recunos p1lblieos para dor suporte b !Uil5 atividades, l~is ~orno ex· 
pnns!o d~ servii'05 com verbas pnrn hospcdnoem, Lnmsport~ e nli· 
mcntni'IIO de usuários e recunmo de odm!u!Jtrnçao e gC'tellcinmeolo, 
obleoçao de ~ovos cquipnntcntos, ele. 

§ 6". O CO definirá e npmvar.l ns nonni!.'i c proc~dimcntos 
de opcraçno c Bcreocinmc~lo do Ccmmnq bem como dll5 v;lriu Uni· 
dndco de Equipnmcntm; Mu!!iusuàrios. 

§ 7'. Um relatório finnloucinto doo re•nltndo1 nhtidoo devcni 
ser cnenmiohndn nuunlmcntc !111 CG por cndn umn dao Unidades, com 
um mê.ti de anleccdêndn nn cnsn ~~ r~novnçno e oto! um mê• npOo n 
t<1111ino do contrn!o, ncomponbndo de nvalioç!o clnhnrallo do res· 
pons!vcl pelo equipamento. 

Art. 4•. O Ccmmaq ser;; O!'Jlnnizado em Unidades de lõqui· 
pnmento~ Mu!!iusuárins. 

§ !•. Para cuda equipamento ~crao estabelecidas lmrns dis· 
ponibili7Jidll.! no1 usutirioa cdemo• (outrM irutituiçnes ptiblit:n.~, cen· 
trn! de pcsqui!a ou loborntõrlos cnnvcoindos). 

§ 2•. Cada equipomc~lo ler.! um resporuãvel pelo atendi· 
mcnto c~temo c trcioomento dos usuários dou meses por ano. 

§ 3". O port"1 do CcmiiLilq divuiBanl n dc•criçdu do• cqui· 
pnmcnloJ c lécoicns, te5ponsàvel c hornsln•ê• dbponibiliudno c Ca• 
lcndilrio de usohgcndomcnto, e normas gCTOis c e•pcdficll5. 

Art. 5'. A bnbilil•l'!ll de uowlrios ncorrcrá mediante Chn· 
momento PUblico e po•leriClf proces•o de codll5trnmeulo de usutirios 
e;o;tcmo•, o quo! acrá fcho n cndn dois meses. 

Porágrnfo Único - Ser.!. dodo amplo divulgoçno do ~odas· 
tramcntn de que trata n enpul deste nrtigo, nlém do Porto! Cemmoq, 
por intcmu!dio dll5 Sodedndcs Cien!/fi~n~, public~ções espcdoliUL· 
dn.~, ltede• de Mctrnlogio, mola direto, Laboratório~ Coovcnindo!, 
etc., porn n uso do• equipamento• em projeto• c(cnt!fieo!, com prio· 
ridnde p~rn nqucleJ teloeinnndno n mctrolnuio eicntili"" de lnu:re,.e 
comum Usuolrio-lnmetro, 

Art. fl". Os prnjdos mcn~ionados no Copul do nrtigo ~·. 
oerSo en1'llnlinhodoo em formultlrio pndrlln dcaerevcr~o n prnpoota c 
&o!icitarfto tempo de uso dos cquipnm<rnlO$ do Cemmoq por um pe· 
rlodo definido. 

§ 1•. O• Projetos em andamento devcrllo nnunlmcnle, em 
nuvoo chnmndM, soli~itnr n:nnvaç!o frente R •ubmiuno de n:latérlo c 
dispular.lo tempo com novno projetos, Trneno de ll!U6rioo podcrltn oer 
solieitnda• o cadn nova chamndn. Cohcrá no CO ovnlinr n renovaçBo 
e o preferencin em cnsus de projetos de ótimo 011 bom dc!empc· 
nho, 

§ 2•. O comitê de cndn Unidade aunlfoará n1 pmposlno e 
alocará tempo c cquipamenloo de aeonlo cnm n demond:t/disponi· 
bilidnde. 

§ J•. Cada projeto indlear.l um conjunto de usudrio• par.~ OJ 
equipamentos IO!idtodo!. 

§ 4". 0• UluÁrioo octSo !reinado• pelo rc•pnnoávct pelo cqui· 
pamen!o no ICU uso, 

§ 5". Todoo 01 muáriofi serão trelondo• tnmhCm em me· 
Lmlosio dcntlfieo, biclôgicn c lb!cmn tio qunlidndc de nconlo com 
programo c tcmpn cstabclcddns pelo lnmetrn. 

Arl.7". Oo rengentc• e mn!crini• oonnni• à npcraçno do cqu!· 
pnmcnto podcrlto, sempre que possível, 1cr provido• pelo Jnmetrn. 

§ 1". 0• usuBrios cujoo !'To forem nprovadns c nptl! cc· 
lcbrnt!o do nto negocia!, conrorme previsto uo ~rt. 3.", dcstn Portnrin, 
poderão faur uso do lrnnsporte pm\·ido pelo lumetro (õnihuo). 

§ :!". A5. despCJns de locomol'ilo c estadia serão por cooln dos 
usu~rioo (teSCT'•"' técn!c:ulverbns de projetos de cndn usutlrio). 
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Art. H•. O Ccmm~q mnnt:rli um penal com ampln visi· 

~t~~d!~· ni!~u~~n~~~p~!i'fl!~5~(~1CGo~n~~~~o~:J~:~1:s ~·~!~nrio a~~ 
~:~~isudi~~~;, ~~~ d~~tbc~ s:~~~~~~ 1di!~u':i!~~\~' /d!;1l~o~~"d'i~: 
ponihilindll!l por pcr!odo, c ccntrm/uom\rios bnbilitm!oo o listn M 
pmjctos com seus resumos. 

§ \". Todo nBcndomcn!o ~.en\ fci1o c ~:ontmlndo ntrnvés do 

portlll C§m1~.0Á. PmpotUII de uswlrioo 1cn\o divu! ndns c rcccbld<ll 
vin perto! Ccmmnq do ncordo com o cnlcndJlrio nefc divulgodo. 

§ J•. O CG produrirá um boldim com dados fornecidos 
pelo• re•pnn•àvcb por equipamrnto•, conTendo um =nmo dnJ n:· 
oullndm; finnis de cadn pcrfodo, que ocn\ di;ponibilil.lldo no porto! 
Ccmmnq. 

Art. 9•. O ComitC Gestor c 11!1 Unidade• de Equipnmcnlos 
Multiusuarios !cr~o definidm em Pollllria.t especifica! pelo Pre$idcnte 
do lnmetrn. 

Art. lll". Estn Portaria entrara em vigor no doto de suo 
publicoç!o no Di!lrio Oficial da Uni!o. 

LUIS FERNANDO PANELLI CESAR 

DIRETDIUA DE METROLOGIA LEGAL 
I'ORTAIUA N' 72, DE 29 DE l\IARÇO DE 2{116 

O Diretor de Mctrnloçin LtBal do lnotitulo Nncioonl de Me· 
!rulogla, Qualidade c Tccnolngtn. Jumelto, no cxerelcio da delegaç~o 
de competência outn!'Jladn pdo Senhor l'te•idcntc do lnmclm, a!ravt!t 
da Portori~ lnm~lro n.• 157, d~ 12 de uovembro de !991, conferindo­
lhe u ntribuiçôe1 di1pos!no nn JUbitem 4.1, ~llnea "g", dn te!IU­
I~mentaçao mclrclócica nprovadn p<ln Resolução n." 11, de 12 de 
outubro de 1988, do Ccometro. 

De acordo cnm o Rcculnme~ln Tt!cnico Metm16g!co de lo•· 
trnmenlos de pesnJ:cm nHo nutomât!cm, nprovndo pelo Pnrtarin lo· 
metro u.• 23611994, c, 

Con•idcrnndo 01 elemento• constonle• do l'roccno lnmctrn 
n.• 52600.0011020!412016, rerolvc: 

15 ELC~~~I,uiÉLC~~fi~~~~·~L''-Í11~,0~~~.is~08i.1P~6~~gil11~ ~t~: 
2Si1D de ln•trum<rnln de pcsngcm, opmvodo• pcln.~ l'ortnrino !~me· 
trn/Dlmel u• 19612006, u• 197/2006 c n• 120/2007, conforme n.1 
coudições e!pedficad:l5 na Integra do portaria. 

Nota: A !olc!lrn do portaria e~con!m-•e di~ponlvel no a!tio do 
lumetm: http:f/www.tnmetro .gcv .hrfpoml 

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 

SECRETARIA DE CO!\IÉRCIO EXTERIOR 

l'ORTATUA N' 14, OE JO !>E MARÇO !>E 2016 

R:vogo o iEcíso LX do nrt. !"do Anexo 111 
da Portaria SECEX n• 2], de 14 de julho 
de 21111 cnm bnsc ua Rcsnluçilo CAMEX 
n" 26, de 24 de março de 2{116. 

O SECRETÁRIO DE CO/o,ffiRCIO E.XTERIOR, SUBSTI· 
TUTO, ~O MINISTt!liO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA 
E COMEitCIO üXTEitlOR, no u11o d"' ntrihuiçõeo que lhe fornm 
coufcrldns pe!n1 incioo• I c XIX do nrt. 17 do Anexo I uo Dccn:tn n• 
B.663, de J de r~creiro de 2016, tendo em coruidcr:tçilo a Rcsnluç~o 
CAMEX n• 26, de 24 de mntçu de 2016, tel<llvc: 

Art. I" fica n:vogado o incisa LX do ort. 1" do Ao«olll do 
Portnri~ SECEX n' 23, de 14 de jnllm de 2011. 

Art. 2' E~ta Portaria cntm em vigor no dato de suo pU• 
hliençilo. 

ADRÃO MIGUEL ÁRADE NETO 

POIITARIA N' IS, llE JD DE 1\f,\JIÇO DE 2lll6 

Estnbelccc ~rito!rio• porn n!ocnç~o !lc coto 

~;~ ~~~J~t~: ~~.cn.J~in~1" tf:1,~~ .. ~~~~~,~~ 
2016. 

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO UXTERIOR, SUDSTI· 
TUTO, QO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA 
E COMERCIO UXTERlOR, no uso da.t ntr!buiç6eo que lhe foraUt 
cunfcrldn• uns ioc!so• I e XIX dn nrt. 17 do A~.:...o I no Decreto n" 
8.663, de J de fevereiro de 2016, tendo em ~nn•ideraçao u Re..oluçnn 
CAMEX n' 2~. de 24 de mntço de 2016, re•olvc: 

Art. I" O !nd•o XXIX do ort. I" do Aoe~o lll do Po11ar!a 
SECEX n" 23, de H de julho de 2111 I, pn .. n n ViBomr com a St!IUÍntc 
redução: 

"X.'i:IX • Resuluç~o CAME.X n" 2R, de 24 de matço de 2{116, 
puhlicatln uc O.O.U. de 2R de mnryo de 2016: 

................................... • (NR) 
Art. 2' Fiu revogodo n ollncn "c" du ind•o XXIX do art. I" 

!lo An~;o;o 111 da Pnrtnrin SECEX n" 2.1, de 14 de julho de 2011. 
Art. 3' Estn Portnri~ entra em vigor em 11~ de abri! de 

20!6. 

ADllÃO MIGUEL ÁIL\DE NETO 

N" 61 quin!n·fcira 31 de março de 2016 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTAIUA N' 79, DE Jll DE MARÇO IlE 2016 

O MINISTRO DE ESTADO DO ESPORTE, nn u1o dn• 
atribuições que lhe conferem 05 inciso• I c 11, do porágrnlb tiuico do 
art. H7 dn Conotituiçno fcdernl, e lendo em vista o di!pns!o nn Le! n• 

~Grt19J~ ~(n~~ ~~"~~"];~.d:!lS~ 1~,~r J~oçM;• tnft~r n~7ln~se9t ~~ 
09 de ju!l1D de 2004, c no Deettlll n• 5.342, de \4 de ;nncim de 2dll5, 
re•olve: 

Art. I" Prnnogar o pral.ll de efieâda do Editnl u• 1, de li de 
fevereiro 20!5, para n seljf.ffo ptihl!ca de n!lc!~o n serem hcucficiados 

~511o6'p~~~'ij~ ~~c~a0 ~~~~b;;,o d~~~~i~~. do Plano Brasil McdalbM 
Art. 2" Pronngnt n dota !imite de envio pnm o Miois!o!rio do 

;~g~~~eiled2n~~~" d~P~~~i~.~ ~~:nli~c~~~o~1 ~~~~·~iin "J~ d~ d~~~~:~b~ 
de 2016. 

Art. J" OJ intereuodo• dcvcrilo cumprir os exigõncin• de.•· 
trilas no Edital em rclaçilo tis rnscs dos p!c!105, ano proc~dimentos de 
t~~:~:i~s~ noli critérios objetivos pnm ~oncenõo dos mpcclivn• 

Art. 4" • Esta Portaria cutrn em vigor no dnlu de !UU pu· 
blicaçilo. 

GEORGE HILTON DOS SANTOS CECILTD 

SECRETARL\ EXECUTIVA 

IJELIIIEIL\Ç,\0 N' H7S, DE 311 OE MARÇO li E Itll6 

Dtl publici!lndc aos prnjetus desportivo.,, 
telocmnadm ~u~ !Uie.101 I c 11. aprovados 
nn rcuniffn ordioârin realizndn cm 
tl2/02/2016, c nos n:uuiii<.':O e.~!raordimlria~ 
realilmlns em 22/UI/2015 c 21101/2016 

A COMISSÃO TÊCNICA VINCULADA AO M!NISTÊIUO 
DO ESPORTE, de que trnla o Ld n• 11.438 de 29 de dc1.embro de 
2006, inotituldn pela Pnnorin n' 64, de 16 do março de 21H6, ~on· 
sideraodo: 

anexos ~) : un~~~~~~·a~~! p~~i·~~n1g~po,~~ri~~ri~1"r~i~lr:..ds: ~~ 
0210~/2016, c nas reuniões cxtrnunlinlirins rea!iULda ~m 22/1012ll!S c 
2110112016. 

n rovndo~l d~s ·~~P:::r;1~0re~~~~riiT~:fe~"fi~~~~~ce ~~U~~~ri;;:sJ;~.rt~\~ 
frrno f<'dcrnt, ••taf~nl e mnntdpn!, no• tortnoo do pat~~J•fu Uuku du 
urt. 27 do Deercto n" 6.180 de OJ de ngoslo de 20{17 d~cidc: 

2006 c ~rtb~:,~~m;.r C.~~~~·~·/f{;f!7~5 ac~~:~~n~~oL~~ ";r!J~~~-~~ 
portivo n:lacionndo no onc~o r. 

Art. 2" Autori:mr n captaç~o de rccuno.1, no• lermos c prnz.oo 
:;~::'(~~~~~n;~li~:i~:~~çM• ou potrudnino, para o projeto de•portivu 

, Art. 3" l'rorrngar o prun de caplttçilo ,de recursos do projeto 

~rd;~~~~· J'o~7il~~ ~u~a~Jein~~;.•~~~g:;n~~~~;d1y. n captar n:euno. 
Art. 4" Eola dclibemção entra em ~·igor nn data de suo pu­

bllcoçõo. 

MARCOS CE.SAR PONCE GARCIA 
i'n:sidetllc da Cmni,~olo 

ANEXO I 

I· Processo: ~8701.00307712015·17 
PtcJioncnte: Asoocinçiln Pro Esporte e Cul!um 
Titulo: Bola Bacana 
Registro: 02SPOH0492010 

~~~~cWr~f~5.~0Tt8~~~~~HDesporto Eduencionnl 
Cidode: Ribcir3n Preto Uf: SP 
Valor aprovado pnrn captação; lts 881.313,63 
Dado! B~ocários; Banco do Brasil Ag~uc!a n' 3J!l DV: X 

Contn Corrente {B!o~ueada) Vinculada n" 3J21H-6 

;:·:~r~.~;.o= ag~7lfto~1i1J/U(~?~~ f 
• CDDA Pmponcntc: Cnnfederaçffo Dra5ildm de De1purtos Aqutllicoo 

Titulo: Nado S!ocrouizodn: Pn•jeto OHmpico Ano 4 
Rcllilllm; 021U009472007 

~N~r,eoi~~J~u~;W8~~~~iPespono de Rcndimcoto 
Cidade: Rio de Jandrn Uf: RJ 
Valor nprovndo pnrn coplnçno: RS 1.077.407,77 
!Jodo• Bnndrios: Banco do Brasil AHCncio o• 3520 DV: J 

Conto C r~~~~ o (~!o~ri~~~;J11V~rt!~u~al!)~:l];(r?l 3·~ 
ANEXO 11 

Este documento pode ser verificado no cndcreçn eletrônico hup://www.ln.govlm'lllltalticithdo.lnml, 
pelo códiGo 0001201fi03JI00082 

Documento n,ittndo digitnlmcnlc conforme MP u! 2.200·2 de 24/0H/2UOI, que io•Litui n 
fnfrne~;trutum de Chaves PUblicn~ Drasildrn • JCP·Bfll!iil. 


